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PARECER Nº 279, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 485, DE 2020
De autoria do nobre Deputado Major Meca, o projeto sob epígrafe institui o Programa de Apoio ao Funcionário Público que se tornou Pessoa com Deficiência.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos. Os autos foram, então, distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Administração Pública e Relações do Trabalho e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
É a síntese do necessário e, na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, neste momento, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Verifica-se que o projeto de lei pretende instituir o Programa de Apoio ao Funcionário Público que se tornou Pessoa com Deficiência.

O programa de que trata esta proposição destina-se ao funcionário público, civil ou militar que, após o ingresso no serviço público, mediante concurso, quando ou em razão de sua função, esteja em condição ou com enfermidade, temporária ou definitiva, que o obrigue a submeter-se a tratamento médico, psicológico, fisioterápico ou outro necessário, bem como a adquirir meios materiais para recuperação, suporte da vida, manutenção de qualidade de vida e independência funcional (§ 1º do art. 1º). Também estão incluídos os servidores inativos ou da reserva (§§ 2º e 3º do art. 1º).

Com efeito, cuida-se de a matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno. Entendo que a matéria veiculada na proposição sob análise não está adstrita ao campo de atuação privativa do Chefe do Poder Executivo, eis que não tratam de regras que versem sobre o regime jurídico dos servidores públicos.
Por tais razões, no âmbito que cabe a esta Comissão apreciar o projeto, não vislumbramos óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica a impedir sua natural tramitação.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 485, de 2020.
a) Heni Ozi Cukier – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO HENI OZI CUKIER, FAVORÁVEL.

Sala da Comissões, em 10/03/2021.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Janaina Paschoal
Favorável ao voto do relator

Tenente Nascimento
Favorável ao voto do relator

Emidio de Souza
Favorável ao voto do relator

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator

Daniel Soares
Favorável ao voto do relator

Heni Ozi Cukier
Favorável ao voto do relator

Marta Costa
Favorável ao voto do relator

Douglas Garcia
Favorável ao voto do relator

Marina Helou
Favorável ao voto do relator
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